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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 781/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.06730-00/2016

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da zona rural do município de Candeias do Jamari e Distrito de Triunfo, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.”
IMPUGNANTE: JL TURISMO - EPP
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira Substituta, designada na Portaria 007/GAB/SUPEL, de 20.03.2017, publicada no DOE de 20.03.2017, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO ao Edital da licitação em epígrafe, enviadas pela empresa JL TURISMO - EPP, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 17.03.2017 a empresa JL TURISMO - EPP – enviou, via e-mail desta Equipe, às 13h38min (registro no e-mail), IMPUGNAÇÃO (datada de 17/03/2017) ao Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado.

A licitação é regida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citada no preâmbulo do Edital.

O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 274/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso estava marcada para o dia 21.03.2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através do e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede desta Superintendência.

Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, pois, a peça impugnante foi apresentada por Representante da empresa, é tempestiva tendo recebida pela Equipe  em 17/03/2017, assim conheço da impugnação interposta.
II – DOS FATOS:

Em síntese, reclama a impugnante para que o objeto da licitação passe a ser composto em lotes, desmembrando as linhas e transformando-as em lotes, bem como que quanto ao critério de julgamento ser o de menor preço global o mesmo restringe a competitividade.
O Impugnante citou o art. 3°, § 1º, inc. I, art. 15 e 23, § 1º da Lei nº 8.666/93, o art. 5º da Lei nº 10.520/2002, o ar. 37, inc. XXI da CF, citou jurisprudência – entre ela a a súmula 247 - e doutrina.
Como pedido requer que a impugnação seja recebida e que os trajetos (percursos que os ônibus vão fazer) sejam transformados em lotes, bem como que o critério de julgamento das propostas seja alterado para menor preço – por lote.
III – NO MÉRITO
Considerando que as questões impugnadas tratam de exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital, esta Equipe encaminhou via e-mail a impugnação para o Órgão de Origem para manifestação.

Em resposta a Secretaria Estadual de Educação - SEDUC - manifestou:

“Resposta: Em atenção ao questionamento da empresa, esclarecemos que o presente termo refere-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar, trata-se de ITEM único, as informações contidas abaixo do detalhamento do item 1, são informações complementares quanto aos trajetos que os ônibus irão trafegar durante o período de contratação.

Na contratação, a empresa deverá fornecer 21 (vinte e um) veículos, cada um irá trafegar por um trajeto distinto, e com quilometragens distintas, que variam entre 86,60km (menor trajeto) à 224,40km (maior trajeto), mesmo sendo aparentemente independentes, a contratação dos trajetos por itens separados ou por lotes conforme sugerido pela impugnante, causaria um grande transtorno, uma vez que são trajetos em áreas rurais e que os trajetos com menores quilometragens não seriam interessante aos licitantes, resultando em itens fracassados, o que traria muitos prejuízo à Administração Pública, uma vez que para a prestação do serviços todos os 21 trajetos devem ser contratados.

Quanto a escolha do critério de julgamento, foi escolhido o MENOR PREÇO (GLOBAL), uma vez que, mesmo se tratando de um ÚNICO ITEM, a contratação não envolve apenas a execução de um serviço, mas também o fornecimento de veículos e mão de obra qualificada (motorista e monitor), o qual geram custos com manutenção, proventos e etc., essas despesas devem ser apresentadas detalhadas em planilha de custo (anexo III do termo de referência do edital) e só após a análise dos todos os custos envolvidos, é que será obtido o menor valor.

A peça impugnatória imputou ao edital restrição ao caráter competitivo, citando o art. 3°, inc. I, § 3°.
Tem-se que pelo art. 3° a Administração está obrigada a observar na licitação, também, o princípio da proposta mais vantajosa e da legalidade, entre outros, já quanto à vedação no seu § 1°, inc. I, “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;”, grifamos a parte final a fim de que se atente que essas vedações citadas podem ocorrer desde que haja pertinência ou relevância à contratação.
A contratação – objeto - é de serviço de transporte escolar, com fornecimento de motoristas, monitores, ônibus e etc., ou seja, pessoal/aparelhamento para a execução do objeto, conforme especificado no edital e seus anexos; para melhor execução o roteiro dos veículos foi estabelecido em trajetos.

Há um grande equívoco pensar que em licitação é ilegal a restrição, pois é próprio de qualquer licitação a restrição do universo de licitantes quanto ao seu objeto. Após estudos iniciais para a escolha/seleção do objeto que melhor lhe atenda, com todas as suas especificações, a Administração restringe, necessária e legalmente, ao universo de licitantes àquele ramo de atividade. Exemplo, para uma licitação de serviços de limpeza e conservação ficariam excluídos os que não fossem deste ramo, então não poderiam acudir à licitação as empresas de informática, de hospedagem, de comércio varejista e atacadista, etc.
Quanto ao art. 15, inc. IV da Lei Federal nº 8.666/93, este trata de relação de compras, não cabendo ao caso em concreto, pois, o objeto desta licitação trata-se de serviço.
Quanto ao art. 5° e seu § único do Decreto Federal nº 5450/2005 (que regulamenta o pregão na forma eletrônica no âmbito federal – no âmbito estadual é o Decreto n. 12.205/2006), a ampliação da disputa deve ser observada, mas, o próprio teor do parágrafo único impõe “...desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação."
Quanto ao art. 23, § 1º, por pertinência citamos Marçal
:
A obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o fracionamento quanto tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável...

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de quantitativos produz a redução dos preços...”
Assim, diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, e julga improcedente, decidindo por mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.”
IV – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação do Órgão Requisitante - a SEDUC - julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital e seus anexos de reforma quanto ao impugnado. Ciência aos interessados.

Porto Velho – RO, 22 de Março de 2017.
ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
          Pregoeira Substituta – Equipe ÔMEGA/SUPEL/RO
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